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- SECRETRARIA MUNICIPAL DA FAZENDA PLANEJAMENTO E GESTAO

DIRETORIA GERAL DE CONTABILIDAÉE <i

a
|.

Disponibi l idade de Dotação Orçamentar ia ,
I B

i .
|, Cairu/Bahia, 06 de março de 2024.
l.

' Ao Setor Solicitante R

Senhon [
Mauricio Sena Gomes Borges 1
Secretário Municipal de Infraestr tura

[z
ASSUNTO: CONFIRMAÇÃO b: PONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

"i

- Em atenção ao pedido de verifilça não de disponibilidade de dotação orçamentária visando
' aContratação de empresa Jecialiízada para elaboração de projetos básico deI =' “ " " ' '. '. . ' .

_ Engenharia para construçãilgg e Creche Infantillno Bairro da Lagoa e Unidade
de Saúde no Distrito de Mofrr yde Siãoªiªáíxlo aIém_de Creche Infantil eEscola de

' Ensino Infantil/Fundamental “na Comunidade de Garapuá, Municipio de Cairu,

Estado da Bahia, informaririo due ljíá indicação do recurso para cobertura das
despesas, que no que couber, c rrerão por conta recursos orçamentários, constantes

» | : = ._ -:— .de dotações consignadas nal, oçarpento municipamigente, através das seguintes
dotações orçamentárias: I "| 't ' J '

.. » “ x . , _ , .

. ' LI»: ' Í " I . “ f

tínidaªdê“ “""' “Fonte" “tjf ªPÉjêtí/Atividade Elemento de Despesa /Gestora , ,__,_,,_____L1, Prorama de Trabalho ' Natureza da Desesa

11/01 50o1.0o1/5o0;,;-2.00s/1.0zs/1.030/2.03 33.90.39.00.000.00i 6 2 .038

12/01 5001002 i - 2.006/1.046 33.90.39.0o.000.00
17/01 a . ,2.006 33.90.39.00.000.0o

I

_ Atencios mente,

Di -go de de S os
D'i_re or Geral de Contabilidade

|.
I 1

Prefeitura unicipzil de Cairu —Estado dn Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 —Comlexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar —Centro.

CEP: 45420-000 Site: xiii/w .cairu.ba.ov.br Email: gabinete©cairu.ba.g0v.br
» CNPJ:14 23537/0001-44 Telefone: (75) 3653-2281
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GABINETE DO PREFEITO AA'
GABINETE D O PREFEITO

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃODE ABERTURA DE PROCESSO PARA
CONTRATAÇAO

AIC: Diretoria de Contratações

REFERENCIA: Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos
básicos e projetos executivos de engenharia para construção de Creche Infantil no
Bairro da Lagoa e Unidade de Saúde no Distrito de Morro de São Paulo além de Creche
infantil e Escola de Ensino Infantil/Fundamental na Comunidade de Garapuá, Municipio
de Cairu/BA. '

Em resposta à petição da unidade demandante, solicitando a contratação de empresa
especializada para elaboração de projetos básicos e projetos executivos de engenharia
para construção de Creche Infantil no ZBairro da Lagoa eUnidade de Saúde no Distrito
de Morro de São Paulo além de Creche/infantil e Escola de Ensino Infantil/Fundamental
na Comunidade de Garapuá, Município de Cairu/BA, AUTORIZO ABERTURA DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO e determino o encaminhamento à Diretoria de

Contratações para demais providências administrativas - autuação e numeração
rubricada das páginas” apresentadas, com anexação de capa, para fins de formalização,

A ouvindo-se aassessoria jurídica do município.

Ultimadas tais providências, retornem os autos ao Gabinete para deliberação.

Cairu, 06 de março de 2024. —

 I.,»
ti,/r

HILDÉCIO A o Í IRELES FILHO
aª» un cipal
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E SOLICITAÇÃO DE
PARECERES

Aos seis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro (2024) eu, Patrícia da
Silva Félix, Servidora Pública do Município de Cairu/BA, cumprindo determinação do
Executivo Municipal, abri o Processo Administrativo Nº 148/2024, objetivando a
contratação de empresa especializada para elaboração de projetos básicos e projetos
executivos de engenharia para construção de Creche Infantil no Bairro da Lagoa eUnidade

” de Saúde no Distrito de Morro de São Paulo além de Creche infantil e Escola de Ensino

Infantil/Fundamental na Comunidade de Garapuá, Município de Cairu/BA em atendimento
à necessidade da Secretaria de Administração, com o valor de R$ 55.174,40 (cinquenta e
cinco mil cento e setenta e quatro reais e quarenta centavos), autuei seus documentos,
rubriquei suas páginas e as numerei.

Requisita-se da Assessoria Jurídica que realize aanálise eo controle prévio de legalidade
estabelecido no Art. 53, ê4º da Lei Federal nº l4.l33/2021, destacando que junto ao
processo encaminhamos também aminuta do termo de contrato e, caso entenda possível a
formalização do ajuste, favor encaminhar parecer juridico favorável para que a autoridade
superior autorize acontratação eproceda com a devida publicidade, nos termos do artigo
72, parágrafo único, da Lei Federal l4.l33/202l.

Destaque-se que a indicação da Secretaria interessada e' que se faça uma contratação direta
inexigindo a licitação em favor da C&C CONSULTORIA E PROJETOS DE
CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI, Sociedade empresária limitada, com sede na Rua
Ibicaraí, nº 123, A, Entrocamento de Itapé, Município de Itapé, Estado da Bahia,
inscrita no CNPJ sob o nº l4.807.962/0001-61, com fundamento no art. 74, Inciso III,
alínea “a” da Le i Federal nº 14.133 de 1º de abr i l de 2021.

Cairu - Bahia, 06 de março de 2024. '

Pat r a Silva Fel ix

Supervisora de compras, contratos e licitações
Decreto Municipal nº 936 de 11 de janeiro de 2022.

Pça. Marechal Deodoro. nº 03, l“ andar —Centro. _ _,
CEP: 45420000 —Site: wwuhcaimbaovbr

CNPI:I4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122
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MINUTA CONTRATO Nº xxxlxxxx.

OMUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
14.235,907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, neste ato representado pelo SECRETÁRIO DE
INFRAESTRUTURA Senhor Maurício Sena Gomes Borges, brasileiro, com endereço residencial na Rua Manoel
Adalberto de o. Gui, s/n, Jardim Grimaldi, na cidade de Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portador da
cédula de identidade nº 08249226-38, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito
no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 929.586.725-49, doravante denpminado de CONTRATANTE e do outro
lado da avença C&C CONSULTORIA EPROJETOS DE CONSTRUÇAO CIVIL EIRELI, Sociedade empresária
limitada, com sede na Rua Ibicaraí, nº 123, A, Entrocamento de ltapé, Municipio de ltape, Estado da Bahia,
inscrita no CNPJ sob o nº 14.807.962/0001-61, neste ato representada pelo senhor Claudia Rocha dos Santos,
portador da carteira de identidade com registro de nª 08.7B6,469-06 expedida pela Syeçretaria da Segurança Pública
do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 974.424.965-047«rçidente e domiciliada à,
Rodovia BR—415 (1 até fim) km 03, condominio Jardim das Hortências —Casa lzixlªçagtiesverde, Municipio de
Itabuna, Estado da Bahia, CEP: 45504-811 adiante denominado de CONTRATADO:“mediantãiasçcondições do
presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, Q Xx  

v FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 148/2024 de
" 06/03/2024, fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombadasob onº xxx/xxxx, oo'-dia xx/xx/xxxx na forma

do disposto no Artigo 74, III, alinea “a", da Lei nº 14.133, de 1º de àbril de 2021 e suas alterações posteriores,

mediante as seguintes cláusulas econdições: Q V1. CLAUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO Á
1.1. Constitui objeto do presente contrato aContratação deempresa especializada para elaboração de projetos

. . . . . Y x . w o. .
basicos eprojetos executivos de engenharia para cpnstrução de Gigeghe Infantil noABaIrro da Lagoa eUnidade deSaúde no Distrito de Morro de São Paulo alémfde Creche infantiDetEscola de Ensino Infantil/Fundamental na
Comunidade de Garapuá, Municipio de Cairu/BA.

1.2. Definição do obrjeto &
Meta 1-Elaboração de projetos básicos de engenharia para construção de Creche Qtd. Horas .|. m R$Infantil no Bairro da Laoa no Distrito de Morro de São Paulo Trabalhadas º ( )

Igãtg arquitonico de modelagem ímªagens renderizagasí-Éirlios (tour virtual do É R$ 118.40 R$ 651200
Projetos Complementares (Estrutural, eletrico:-hidrossantãrio,-SFÉDA combateincêndio , & “_ ' —— ª ª 75 R$118,40 R$ 8.880,00
Elaboração de Orçamenlo,_ éíonbgraivia tisico-Iinagçeiro, composições de preços
unitários auxiliares, Curva ABC de “insumos, Curva ABC de serviços e memoriais,

, composição de encargossociais e cõmpãsição de Bllílqaonificações e Despesas 16 R$118'4º R$1'894'4º
Indiretas N. 'N X "& l i

 ' Rs 11.235 40
Meta 2-elaboração de projetos básicos da engenharia para construção de Escola Qtd. Horas Tde Ensino Infantil! Fundamental e Creche Iníantil na Comunidade de Gara -uã Trabalhadas om (R$)

rrgjeettg ªÉ-LIIÍÓDICCEÉHIOÓEIBQÍÇ aDmnagªlsrenderizadas evideos (tour virtual do R$ 118,40 R$ 888090
51245213 Cornpleçxentaªatrpgifl, elétlrico, hidrossanitãrio, SPDA ecombate a R$ 13A734V4O
Elaªoração ole Orçamento, cronograma físico-inanceiro, composições de preçosunit rios auxi lares, Curva ABC de iíisumos, Curva ABC de serviços ememoriais,
composição de encargos sociais _e composição de BDI (Boniticações eDespesas R$ "SAO R$ 355290
Indiretas NN)"

 Rs 26.166 40
Meta 3-elaboração de projetos básicos de engenharia para construção de Unidade Qtd. Horas
de Saúde no Distrito de Morro de São Paulo Trapalhadas Tom (R$)
P . . . . . . , .

rrgjãtp arquItonIco de modelagem 3D, Imagens renderizadas evideos (tour virtual do “ R$ 532800
P ' t c I t E l , l é ' , “inªãââ omp emen ares( strutura etrico hidrossanitáno SPDAecombatea “ R$118,40 R$ 473690
Elaboração de Orçamento, cronograma físico-financeiro, composições de preços
unitários auxiliares, Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços ememoriais,
composição de encargos sociais ecomposição de BDI (Boniticações eDespesas R$ "BAD R$ Lsslsº

' Indiretas

 R$11.721 so
TOTAL META 12E3 R$ 55,114 40 _

Prefeitura Municipal de Calru - Estado da Bahia CNPJ:14 235307/0001-44 -
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar- Centro. CEP: 45420000 -

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO xxx/xxxx -Site:  Telefone: (75) 3653-2151/2122 Página 1/7
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1.3. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte
integrante e complementar deste contrato:

1.3.1. Proposta da CONTRATANTE referente a INEXIGIBILIDADE Nº xxx/xxxx;

1.3.2, Te rmo d e Referência.

1,4, Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suncientes para, em complemento a este
. Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execuçâo dentro do mais alto padrão da técnica atual.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2.1. Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADÍPO valor total R$ 55.174,40

(cinquenta ecinco mil cento esetenta equatro reais equarenta centavos).
2,2. Ovalor abrange todas as despesas ecustos da CONTRATADA, diLeta ou indiretàxmentelggelagionadaycom o
objeto contratual, inclusive as despesas com alimentação, transporte,/hospedagem, etodp/ormaterialjr/Iecessànopara impressão de documentos, quando da(s) visita(s) técnica(s) pie/sencxiaiú) ao órgão.
2.3. Opagamento será efetuado após aprotocolização da NotaTiscgI/Eatura que deverei»? atestada pelo o
fiscalizador competente. Na data da apresentação da fatura Iªççontxratado deªerãxestar de posíeyem plena vigência,
da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal efederal, sob pena

de não pagamento. N W
2.3.1. Havendo erro na fatura ou descumprimento dasxcoxndições pactpadas, no todo ou em parte, a
tramitação da fatura sera suspensa parafàueaCONTRATADàadOte as providências necessárias àsua
correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura,
devidamente corrigida.
2.3.2, Nenhum pagamento será efetuado àcgntrâtada eºquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for impostàxfem virtude dapenalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito areajuste de preço. X

2.4. Os materiais aserem gtiIizadosparaªalizaçãodosierviços ora contratados, também serão custeados pela
CONTRATADA, estandoâesáa formàiiâírido no percentuaLdo parágrafo anterior.
2.5. Otermo contratpal poderãflurante o-sep prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art,
124, da Lei 14.13Ci/2p21, eemxsegs incisostexpafgrafos, ser alterado, mediante justificativa eautorização da
autoridade competentekatravés de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter encãcia, ser publicado em
órgão de imprensa oªçialx Í2,6. Os reajustamentoxsºde preços do objeto aser contratado, quando ese for ocaso, serão efetuados ecalculados

. u . x x I; . . .de acordofin as dispoªçõesíspeclficas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicação do IPCA.2.7./Ogqi;e_ridocre_ajusta(nentoxª/Tzfeços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela
variação dojpõrcentªatresuçltantgda diferença do preço fixado para odia de apresentação da proposta eodia da
entrada em rag“do novqpreço, aplicando-se sobre opreço proposto.« o

2.8. Asociedadeçde advogados aser contratada deverá apresentar documento oticial comprovando oreajuste,
acompanhado de requerimento.

2,9, Nos casos deãentuais atrasos de pagamento, desde que aContratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, tica convencionado que ataxa de compensação tinanceira devida pela Contratante, entre adata
do vencimento eoefetivo adimplemento da parcela, écalculada mediante aaplicação da seguinte fórmula:

EM = l x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N=Número de dias entre adata prevista para opagamento eado efetivo pagamento;
VP =Valor da parcela a ser paga.
l=Índice de compensação financeira =000016438, assim apurado:
I = (TX) | =
(6 / 100 ) I = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

 Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia CNPJ.14 235307/0001-44 -
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar- Centro. CEP: 45420-000 -
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO EPRAZO DE VIGENCIA

3,1. Oregime de execução contratual empreitada por preço global.

4. CLÁUSULA UARTA - DA CESSÃO TRANSFERENCIA ou SUBCONTRATAÃO
4.1 Opresente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte
5. CLAUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

5.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados. K _ _ _
5.2. ACONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta/gs tributos, contribuições
fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais etodas as despesas incidentes sobreªa compra do material, não
cabendo quaisquer reivindicações devidas aerros nessa avaliação, para/efeito de solicitar revisãode preços por
recolhimentos determinados pela autoridade competente. F W y
5.3. ACONTRATADA responderá por todos os danos eprejulzoàçdecoírentes de paralisações na execução dos
serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem quehvajaçculpa da CONTRATADA, devidamente
apurados na forma da legislação vigente, quando comunicadps ãgçoNTRATANTE no prazo dle- até 48 (quarenta e
oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa eescrita da CONTRATANTEKX '5.4. Ficando comprovado, depois do negócio realizadbneiªaiªªes da entregagdo cLbjJeto que aCONTRATADA
acresceu indevidamente aseus preços valores correspondentesàa quaisquer triuuytos, encargos, emolumentos,contribuições fiscais epara-fiscais não incidentçsªobre acompra-Éªxefetuada, tais valores serão imediatamente
excluídos, com oreembolso do valor que porventuraxtenxha sido pago àCONTRATADA.
5.5. ACONTRATANTE colocara àdisposição daKGONTRATADAÃàÍs suas custas, todos os documentos,
servidores, equipamentos, programas emáteriaxl necessárâªàªrecuçãtjlps serviços, X . _
6. CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDICOES DE RENOVAÇAO

., N X “ “—- '
Opresente contrato de locaçãg-vigõrarãpelopgªidode 3(três) meses acontar desta data, ou seja, com inicio em
xx de xxxx de xxxx etérmino-émªxxxde xxxx,d_e xioõcºª “ x_ I . xx. “——-——- --,.,, . , .Parágrafo Primeiro -Transcorrido operlgdo contratual ehavendo interesse entre as partes na continuidade da

locação, as partes podierãªoªelaàâorar ecelebrar termo aditivo, prorrogando opresente contrato, nos termos do art 111
. - da Lei Federal 141336021. XX!. (

7. CLAUSULA SÉQMA -REAºJxlJxS-“Iã DO EREÇOx «7.1. Os preços propostêsexrão tixosªe ii/ieãjustáveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
propostaLdialJreços ou“? orçãlieâo, exp/etc quando tratar-se de situações previstas na Lei.Izásgreajustes, quaiíido devidos,/deverão ser calculados pelo IGP-M -Indice Geral de Preços do Mercado,
decorridos 3x2ódozge) meses da data de apresentação da contratação.* » ' -8. CLAUSUEA OITAVAX; DAS OBRIGACOES

"X

ACONTRATADAobIjga-se a: '
8.1.1. ACONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência ede sua
proposta. Í

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vlcios edanos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo equalquer
dano causado àMunicipio ou qualquer outro beneficiário, devendo ressarcir imediata-mente aAdministração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada adescontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.1.3. Acontratada deverá entregar ao setor responsavel pela Hscalização do contrato, juntamente com afatura
relativa àprestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) pro-va de regularidade relativa àSeguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos fede-rais eaDivida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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8.1.4. Cumprir as exigências das autoridades públicas;
8.1.5. Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações as-sumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8.2. A CONTRATANTE obriga-se a: . -
8.2.1. A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

_ 8.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis; ___ A
8.2.3. Notificar aContratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçõxesgsbfaizlhxas ou Irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para asua correção, ceitificandp-sãque as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas; A & N”
8.2.4. Pagar ãContratada ovalor resultante da prestação do serviço, no prazo econdições/estabelecidas neste
Termo de Referência; % W V
8.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre ovalor da Igagfxisãakl/Fatura da contratada, no que couber;

, 8.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para ogcâªlzsenvolvjãnªto dos serviçªªbjeto do contrato;
8.2.7, Cientificar oórgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cablveis quando do

descumprimento das obrigações pela Contratada/"É8.2.8. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e

notificações expedida. Á *)”ui, ,

9. CLAUSULA NONA -DAS DOTAÇOESORªCQKII/IÉNTARIAS9.1, As despesas para opagamento devstªgntrato coªiggrlão àconta gps recursos orçamentários, constantes de
dotações consignadas no orçamento municipalwigente, atraiÍ/ésdas dotações orçamentárias, abaixo descritas:

“ à s “xZ"'ª*vv--.,.4W

UNIDADE GESTORA EQNÇIÇE_ “QROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA
— I m :sooifoo-Ijn/tsoo“; iaízroos/«zitozs/ 1030/ 2.036/ 2.038 33,90.39.00.00.00o
_ m i -5001002 “ªªªwaaªzzroos/ 1,046 33.90.39,0o.oo.o00
I Í I M500 *e.  33,90.39.00.º0.000

“ Nuzman '

9.2. Na hipótese dleiíiecessidadçªe refoiâdeXempenho para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato,
poderá osaldo orçaªrpçeúrªãrio sexrºªrefâabrçído, COnfOÉLTIê art. 60, 52ª, da Lei nº. 4.320/64., íºiªm =» .

10. CLAUSULA DA RJESÉISAO CONTRATUAL
10.1. Este contrato pogAerã-"sger-yrçescindidgiiinilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado odevido processo legal,
esem.que,assista àcontratada direito aqualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) Inadimxiaãlímggtgªela contratada de quaisquer das cláusulas econdições aqui estabelecidas:
b) Atraso nowprimªíifêga “ordem de serviço“;
c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
ocontrato; W '
d) Falência, ou insolvência civil, Iiquidaçãojudicial ou extrajudicial, requeridas ou decretadas;
e) Cessão total ou parcial deste contrato edos créditos dele decorrentes, sem prévia eescrita autorização do
contratante;

10.2. Rescindido ocontrato, por quaisquer destes motivos, acontratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos
serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

10.3. Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial
ou extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cablveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
1413312021. .

10.4. Na hipotese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, sem que aCONTRATADA tenha concorrido7a
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este lim, serão devidos os valores ajustados atltulo de honorários advocatlcios pela execução do contrato até adata
de extinção, em razão não inferior a 10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na clausula quarta.
10.5. A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de honorários decorrentes das medidas judiciais patrocinadas
pela CONTRATADA que resultarem no recebimento de valores e/ou direitos, sendo Gxado seu valor nos percentuais
minimos definidos no art. 85, 5 3º, do Código de Processo Civil

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES '

11.1.A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de

, acordo com a Lei 14133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida aampla

defesa eocontraditório constitucional:' . . . . Alªhili; .
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haiaconçoírido.

, b) Multas de até: _
b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de altrzaso no prazo contratual, ate otrigésimo dia,
ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas aIZOº/çlgdg valor da fatura,“
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contratofpofdiã de atraso superior a06 (seis) meses,limitadas a20% do valor da fatura; Á.
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das nornialsgesse contrato.

_ c) Amulta dobrará acada caso de reincidência, não podendqãuxltrapassar aaoºáizdp valor atualizado do contrato,
sem prejuízos da cobrança de perdas edanos que venham asérºcausados ao interesse público eda possibilidade
da rescisão contratual; ) “ '
d) Impedimento de licitar econtratar com aAdministração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior
a03 (três) anos. _ Áf) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coin; Administração Pública pelo prazo minimo de 03 (três)

' anos emáximo de 06 (seis) anos).
g) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, casªjaªfator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessar omotivo quªherjdrenuzoryigem;h) As multas previstas nafãllnéalàioºlpofªªªª, ontário da Administraçao, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outgsgainções, axdªepender do grauiªdaúnfraçâo cometida pelo adjudicatário.
i) Quando aplicadas, asrnªilgltasKdeveraoserkpagas espontaneamente no prazo maximo de 05 (cinco) dias úteis ou
serem deduzidas dgºvalor cõrrespkondenteªaªhvalor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida a
ampla defesa eofálowritraditório oifiêajirida, cobraçlgâsªjudicialmente, acritério do Ente Contratante. .
j) Os danos eprejultzêíísíàãerâo ressarcidos àcontratante no prazo máximo de 48 (quarenta eoito) horas, contado
da notificação adminâtratiyaxa contratadapsób pena de multa. 'Ímã ' "" _ _12. CLQJZULA PUBLICACAO EVINCULAÇAO75" : _ . "Á.!lzlfÁºªcontratante providenciaraa divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)xx . v». . i / . . . . . ,

edo seu extrato emxsªiggqelyeatrônico oficial, cenmcado digitalmente por autoridade certificadora, no qual ocontratante
divulga de forma centralizãâíaªxas informações eos serviços de governo digital dos seus órgãos eentidades, no prazo
de 10 (dez) diasºiiâ, contados da data da assinatura do contrato.
13. CLÁUSULA DiElclªlvlA TERCEIRA -CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da
Lei Federal 14133/2021, ficando esclarecido que aaçâo ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante
nâo eximirá àContratada de total responsabilidade na execuçâo do contrato.

13.2. Oacompanhamento eafiscalização da execução do contrato consistem na verincaçao da conformidade da
prestação dos serviços. '

13.3. Orepresentante da Contratante deverá ter aqualificação necessária para oacompanhamento econtrole da
execução dos serviços edo contrato. ' _

13.4. Averilicação da adequação da prestação do serviço devera ser realizada com base na proposta apresentad
e termo de referêcia inserto no autos.

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia CNPJ.14 235.907/0O01—44 -
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 19 andar - Centro. CEP: 45420-000 — __

. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO xxx/xxxx -Site: www.cairu.ba,ov.br Telefone: (75) 3653-2151/2122 Página S/7



— ESTADO DA BAHIA 00015 Ç%% PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU . SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO "
. . .um... uumcivu _ . , _

DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇOES

 

13.5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as -
providências necessarias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

13.6. As atividades de gestão efiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de ôscalização ou único servidor, desde que,
no exercicio dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

13.7. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nlvel de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevislveis e alheios ao controle do prestador. '

13.8. Agestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretario Municlfíãlage Infraestrutura, osenhor
Maurlcio Sena Gomes Borges. .; . _ ' liz)“,
13.9, Conforme determinação do art. 117 da Lei nº_ 14.133/2021, o qggente contrato se_r_g»la ado e
fiscalizado pelo servidor designado pela Administração, aServidora Juªíyrnara Marques dos Santos, Matrllcula 1760.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DO RECEBIMENTO EACEIªA ão DO OBJETO*r.-'.,. , , ,,14.1. Aemissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida dªcebimentiªtihnitivo (ÍOSÉWIÇOS, nos termosabaixo. Á

. 14.2, Orecebimento dennitivo, ato que concretiza oatesteªa execução dosrfixserviços em conformidade com as
exigências contratuais, ocorrera com aentrega dos serviços jurídicos contratadoêhgonsístentes na emissão de
parecer sobre asituação fática apresentada, mediante Termsgãgircunstanciadgjdevendo aCONTRATANTE
comunicar àsociedade de advogados contratadliz-iiggaãrahgiie emita aNotaàiscal ou Fatura.wii, .

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -nAsglªªRERRbªªl/AS DO COIHIRATANTE
15.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO lV do TÍTULO lll da Lei nº 14.133, .
de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTAYÉDALVEVXTINÇÃO

ª " ªLªWLb-Éªigªii '.ª.- ª , .
16.1. Aextinção do contratoreger-se-ãpãããisciplinagdos CAPÍTULOS Vlll eXII do TITULO lll da Lei nº 14.133, de
2021. & . '
16.2. constituirão [máítivos pág.-, âxtinção doªçxontrato, aqual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, asseguraeosâcontraditàioia amplãjliyfêsa, as seguintes situações: -. "“f”;162.1. não cumpriªenfo ou cumpriirieªnto irregular de cláusulas contratuais;16.22, desatendimegltgãàgeterminªífges regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizarpsiii ução og ponaxiqiàgridade superior; —.162.3. %.  ouforça mªor, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
16.2.4. razões de inteiªelslss público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
16.3. Aextinção contrato podera ser: '
16.31. determinadãªpor ato unilateral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente desua própria conduta?, '

16,32. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

16.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial.

1,7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NULIDADE «
17,1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível osaneamento, adecisão sobre a

' suspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente sera adotada na hi ótese em ue »º a

Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar-Centro. CEP: 45420000-
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&
se revelar medida de interesse público, observado o CAPITULO Xl do TITULO lll da Lei nº 14,133, de 2021. .

1a. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÓES I,
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO VII do TITULO lIl da Lei nº 14.133, "
d e 2021. ª

18.2. Opedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro devera ser formulado durante avigência do T“
contrato e antes de eventual prorrogação. . ii

18.3. Aextinção do contrato não coniigurara óbice para oreconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro, ,
hipótese em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatório “

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DOS CASOS OMISSOS ,,
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidqà's'Í'_rll,a;Lel nº 14.133, de

. . . . . . . . . VÃ *Qiir,."“vffrn__ , .2021, eem demais normas de licitações econtratos administrativos e, subgdianamentek seguindoâgglisogisições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor, eyormas eprincipios gerais dosiãóntratos. "zo. CLÁUSULA VIGÉSIMA -DO FORO ' &
20.1, Fica eleito oForo da Comarca de Valença, Bahia, paraáirimir dêâlitlgios que decorreram da execução do
contrato que não possam ser compostos pela utilização[das meios alternativos de prevenção eresolução de I:
controvérsias, observado oCAPITULO XII do TITULO III da-Eei%ni14.133, de zoãitk ,
Para firmeza evalidade do pactuado, oinstrumento cie contrato foiilawvxrado em duas (duasívias de igual teor eforma, l.
oqual, depois de lido eachado em ordem, vai assirjiado pelos contratarixties. )? "

Cairu'— Bahiãçxx de xxxx de xxxx Il
. » " . (I'm _. ,,'“Em! .,_ ,; [l,-( '

w,, _ _ , ' .

"'in, ("m ' ..:-tá“? 1,— _ _,,_.,,, .— , i
MAURWO SENA GOMÉSWUBQRQESÇ CLAUDIA ROCHA DOS SANTOS _"

MUNICÍPIO DE Cl/AIRwBAHIIÁwnAf. .-. AMuir “à! C&C CONSULTORIA EPROJETOS DE
- CONTRATANTE ** it, CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI 4,

f i l l - ' : .“l' q CONTRATADO
. rir,, , "“,,,”,

,,, *.,“ i:
h“ '.: ' '.'-i,, "

Testemunhas: Ji v .,«. l j” .

NomãifglfqringgíJorge Souza Britto,,“ , ' Nome: Patricia da Silva Felix ;
CPF'nºíº65253g,5,,jã-68 m' CPF nº: 033.674.405-66 '

“'I; i;. |,M “ **
H“i.-. . '

Il , v“ |I

' _ _l

>

, . ' |

. |  J
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(— PARECER JURÍDICO « *

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 148/2024 ' A
_ REQUERENTE: _ Secretaria Municipal de Educação É .

_ _ ' Secretaria Municipal de Saúde '

_ ' Secretaria de Planejamento Urbano e Infraestrutura

' ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação —

, r ' — Ementa: Contratação de Serviços

Técnicos Especializados. Notória ,

Especialização. inviabilidade de v

' Competição. Contratação Direta.
' Inexigibilidade com base no art. 74,

— _ _ III, alinea “a" da Lei nº 14.133/2021.

Trata o presente de resposta à solicitação formalizada nos autos do processo

administrativo para emissão de parecer juridico favorável ou não quanto à '
inexigibilidade de licitação para a oontrataçãopara a aboração de projetos
básicos e projetos executivos de engenharia para constr ç o de Creche Infantil

_ _no Bairro da Lagoae Unidade de Saúde no Distrito de Mo de São Paulo além
_ de Creche Infantil eEscola de Ensino Infantil/Fundam ana-Comunidacle de -

Garapuá, Municipio de Cairu/BA para utilização no prazo de 03 (três) meses, ao
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' —acima mencionado, inclusive, no que atine as hipóteses de possibilidade para

contratações diretas.

De acordo corn os preceitos contidos nos artigos 37, XXI, CF e 11 da Lei

14.133/2021, a licitação pode ser conceituada como sendo um processo '

administrativo que objetiva assegurar que a Administração contrate a melhor

proposta disponivel no mercado, sendo respeitado o direito de todo administrado

se candidatar, em igualdade de condições, a ser fornecedor do Estado.

O tema, contudo, ao determinar a regra de contratação "através de certame

licitatório, expõe algumas exceções em que se admite a contratação direta

através da Inexigibilidade eda Dispensa. _

Abaixo trataremos de forma específica da hipótese aplicável ao caso concreto
' sobre o quai nos debruçamos.

Da análise de inexigibilidade no presente caso

Feitas as considerações acima, passemos a analisar se acontratação que se «
pretende realizar preenche os requisitos legais exigidos no dispositivo legal que

, regulamenta a matéria.

Oart. 72 eseguintes da Lei nº 14.133/2021 retrata as hipóteses de c ratações
diretas, relatando em seu art. 74 aquelas relativas às possi ' andes de
INEXIGIBILIDADE, senão vejamos:
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“Art. 74. É inexigívei a licitação quando inviável a competição,

em especial nos casos de: “

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por >
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II- contratação de profissional do setor artistico, diretamente ou por

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica

especializada ou pela opinião pública;

lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual com profissionais

ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade

para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos
execut ivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias; —

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

5 3º Para fins do disposto no inciso III do caput des artigo,
considera-se de notória especialização o profissio ou a
empresa cujo conceito no campo de sua es ciaiidade,

, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
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publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou

» outros requisitos relacionados com suas atividades, permita

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

5 4ª Nas contratações com fundamento no inciso III _
do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas

ou a atuação de profissionais dist intos daqueles que tenham ,

justificado a inexigibilidade.

(Grifamos)

> Nesse timbre o que verifica é que o serviço em teia voltado para o esforço
intelectual para prestação de serviço técnico indicado no Processo .

Administrativo, pode ser, sem dúvidas, ser enquadrado no inciso iii, alinea “a",

do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, já que depende sobremaneira de esforço í
intelectual do contratado, dai extraída a necessária especialização, estando,
pois, ultrapassada aexigência no que diz respeito ànotória especialização, que
encontra-se devidamente configurada com os documentos acostados no dossiê,

convergindo com o conceito inserido no 5 3º do art. 74 da Lei nº. 14133/2021. ' —

Diante da situação ora em comento, passo a opinar".

Avista de tudo quanto exposto acima, econsiderando aproposta apresentada,
esta procuradoria está convencida de que se encontra nos dentro É limites da

legislação aplicada ao caso sub examine as condições necessária ' realização
do contrato de prestação dos serviços acima explicitados com a nicipio de
Cairu - BA, com ainexigibilidade da licitação nos termos da Iegi açã especifica.
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, Não há, por conseguinte, impedimento de ordem legal para o acolhimento da

postulação formulada nos autos que vieram à análise. ,

Por fim, ressalta que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, não

vinculando a administradora em sua decisão, já que analisados apenas os

caracteres legais, ficando a decisão de mérito acerca da oportunidade,

conveniência, necessidade e viabilidade orçamentária e financeira a cargo da

autoridade competente.

Éo nosso parecer. ,

' S.M.J. _

Cairu —Ba., 06 de março de 2024

Walter Ferr oJung —A ogado ' '
C o n uitor Juridic

O A - B A 15.74



GABINETE Do PREFEITO
ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2024 X'
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 021/2024 ;

Á vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justiâcado,
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação, que prevê a indicação de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto no art. 72 e art. 74, inciso

iii, alinea "a" da Lei nº 14.133/2021, CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta

que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram

conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO

A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 021/2024.

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer exarado

pelo Agente de Contratação, conforme abaixo descrito:

Contratação de empresa especializada para elaboração de
projetos básicos e projetos executivos de engenharia para

. _ construção de Creche Infantil no Bairro da Lagoa e Unidade
objeto ª ser ººntrªtªdc” de Saúde no Distrito de Morro de São Paulo além de Creche

infanti l e Escola d e Ens ino Infant i l /Fundamenta l na

Comunidade de Gara uá, Mun ic i io de Cairu/BA

Sujeito aser contratado: C&C CONSULTORIA E PROJETOS DE
CONSTRUÇAO CIVIL EIRELI, Sociedade empresária
limitada, com sede na Rua Ibicaraí, nº 123, A,
Entrocamento de itapé, Municipio de itapé, Estado da
Bahia, inscrita no CNPJ sob o nº 14.807.962/0001-61

Valor Total: R$ 51.030,00 cinuenta e um mil e trinta reais .
Fundamento Leal: art. 74, inciso III, alinea “a" da Lei nº 14.133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade

encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do

parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique à disposição
do público em sitio eletrônico oficial.

Cairu —BA, 11 de março de 2024.

' HILDÉCIOA RELES FILHO '
Prefe s ii _. ipal
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v A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado; .> '
' CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação, que prevê a indicação de

' INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto no art. 72 e art. 74, inciso
III, alinea "a" da Lei nº 14.133/2021, CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta
que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram
conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO
A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 021/2024.

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer exarado

, pelo Agente de Contratação, conforme abaixo descrito:
, Contratação de empresa especializada para elaboração de
' projetos básicos e projetos executivos de engenharia para

. , construção de Creche Infantil no Bairro da Lagoa eUnidade
objeto ª s “ contratado“ de Saúde no Distrito de Morro de São Paulo além de Creche

infantil e Escola de Ensino Infantil/Fundamental na
Comunidade de Garauá, Municiio de Cairu/BA «

Sujeito aser contratado: C&C CONSULTORIA E PROJETOS DE
CONSTRUÇAO CIVIL EIRELI, Sociedade empresária
limitada, com sede na Rua Ibicaraí, nº 123, A,
Entrocamento de itapé, Municipio de itapé, Estado da

& Bahia, inscrita no CNPJ sob onº 14.807.962/0001-61——
Valor Total: R$ 51.030,00 cinuenta e um mil e trinta reais .
Fundamento Leal: art. 74, inciso III, alinea "a" da Lei nº 14.133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14133/2021, para que fique àdisposição

__ do público em sitio eletrônico oficial.

Cairu —— BA, 11 de março de 2024.

HILDÉCIO ANTÓNIO MEIRELES FILHO
— Prefeifo,MunicipaI =

, ' CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OEEZMDUSNKQXMKYSNTYXOU
' Esta edição encontra-se no site ohcial deste ente.
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CONTRATO Nº 066/2024. __

O MUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
14235907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, neste ato representado pelo SECRETÁRIO
DE INFRAESTRUTURA Senhor Maurlcio Sena Gomes Borges, brasileiro, com endereço residencial na Rua
Manoel Adalberto de o. Gui, s/n, Jardim Grimaldi, na cidade de Valença, Estado da Bahia, CEP 45.400-000,
portador da cédula de identidade nº 0324922688, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da
Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 929586725-49, doravante denominado de CONTRATANTE
e do outro lado da avença C&C CONSULTORIA E PROJETOS DE CONSTRUÇAO CIVIL EIRELI, Sociedade
empresária limitada, corn sede na Rua Ibicaraí, nº 123, A, Entrocamento de itapé, Município de itapé, Estado
da Bahia, inscrita no CNPJ sob o nº 14807962/0001-61, neste ato representada pelo senhor Claudia Rocha dos
Santos, portador da carteira de identidade com registro de nº 08.7B6.469-06 expedida pela Secretaria da
Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 974424965-04, residente
edomiciliada à, Rodovia BR-415 (1 até lim) km 03, condominio Jardim das Hortências - Casa 123, Parque Verde,
Município de Itabuna, Estado da Bahia, CEP: 45604-811 adiante denominado de CONTRATADO, mediante as
condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.
FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 148/2024 de
06/03/2024, fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 021/2024, do dia 11/03/_2024 na
forma do disposto no Artigo 74, Ill, alínea "a", da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 esuas alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:
1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos
básicos e projetos executivos de engenharia para construção de Creche infantil no Bairro da Lagoa e Unidade de
Saúde no Distrito de Morro de São Paulo além de Creche infantil e Escola de Ensino Infantil/Fundamental na
Comunidade de Garapuá, Município de Cairu/BA.

1.2. Definição do obrjeto

Meta 1-Elaboração de projetos básicos de engenharia para construção de ª Tºtªlms)Creche Infantil no Bairro da La -oa no Distrito de Morro de São Paulo Trabaihadas

Projeto arquitonico de modelagem 3D, imagens renderizadas evídeos (tour virtual do “ R$ 118 40 R$ 6512 ooroefo ' ' '

ârtgzêjeªã Complementares (Estrutural, eletrico, hidrossanitário, SPDA ecombate a R$ “GAO R$ 838000
Elaboração de Orçamento, cronograma físico-financeiro, composições de preços
unitários auxiliares, Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços e memoriais, R$11840 R$1ag44o
composição de encargos sociais e composição de BDI (Bonificações e Despesas ' ' '
Ind i re tas

 

Meta 2-elaboração de projetos básicos de engenharia para construção de Escola “ Tom (R$de Ensino infantil! Fundamental eCreche infantil ne Comunidade de Garauá Trabalhadas )
rrgsgg arquitonico de modelagem 3D, imagens renderizadas evideos (tour virtual do R$ "BAG R$ 888090
ãrcoãtcjqâ Complementares (Estrutural. elétrico, hidrossanitário, SPDA ecombate a n R$ 1|8,40 R$ 13.734,40
Elaboração de Orçamento, cronograma fisico-financeiro, composições de preços
unitários auxiliares, Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços e memoriais,
composição de encargos sociais ecomposição de BDI (Bonilicações eDespesas R$ “&” R$ 3'552'ºº
indiretas

R$ 26.166 40
Meta 3 - elaboração de projetos básicos de engenharia para construção de Qtd. Horas |Unidade de Saúde no Distrito de Morro de São Paulo Trabaihadas Tºtª (R$)

Igãtg arquitonico de modelagem 3D, Imagens renderizadas evideos (tour virtual do R$ 118,40 R$ 5,328,00
Sigea?) Complementares (Estrutural, elétrico, hidrossanitário, SPDA ecombate a n R$ 113,40 R$ 4.736,00
Elaboração de Orçamento, cronograma físico-financeiro, composições de preços
unitários auxiliares, Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços e memoriais,
composição de encargos sociais ecomposição de BDI (Bonificações eDespesas R$ "SAO R$ 155750
indiretas

TOTAL R$ 11.721 6D
TOTAL META 1 2 E 3 R$ 5 5 3 7 4 3 0

' l , "ê,-""
A í

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da BPJ:14 usem/comu - h '' Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1? and -Centro. CEP: 45420-000- « x_,INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ou/zozn -Site: www.calru,ba,ov,br Telefone: (75) 3653-2151/2122 Página 1/7 à



. _ “— ' _,ESTADO DA BAHIA 7
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU %%tr _ M” » _,mmm,“ “Hmm,,” SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO _ _I_“

“' DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇOES"
&  

 

' 1.3. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como as
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte
integrante e complementar deste contrato:

1.3.1. Proposta da CONTRATANTE referente a INEXIGIBILIDADE Nº 021/2024;

1.3.2, Te rmo d e Referência.

1.4. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este
Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

2. CLAUSULA SEGUNDA —DO PREÇO EDAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2.1. Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total R$ 55.174,40
(cinquenta e cinco mil cento e setenta equatro reais e quarenta centavos).

2,2. Ovalor abrange todas as despesas ecustos da CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas com o
objeto contratual, inclusive as despesas com alimentação, transporte, hospedagem, e todo o material necessário

* para impressão de documentos, quando da(s) visita(s) técnica(s) presenciai(s) ao órgão.

2.3. O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o
“ fiscalizador competente. Na data da apresentação da fatura ocontratado deverá estar de posse, em plena vigência,

da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal e federal, sob
pena de não pagamento.

2.3.1. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a
tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua

. correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura,
devidamente corrigida.
2.3.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito a reajuste de preço.

2.4. Os materials a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados, também serão custeados pela
CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do parágrafo anterior.

2.5. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no
art. 124, da Lei 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da
autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em
órgão de imprensa oficial.

' 2.6. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e
calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicação do
I P C A .

2.7. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela
variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da
entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.

2.8. A sociedade de advogados a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste,
acompanhado de requerimento.

2.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = l x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
l = indice de compensação financeira = 000016438, assim apurado: ,, ' '

I=(TX) I=  (6/100) I = 000016438 ' _
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365 T X = Percentual d a taxa anual = 6 %

3. CLAUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO EPRAZO DE VIGÉNCIA

3.1. O regime de execução contratual empreitada por preço global.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA CESSÃO TRANSFERENCIA ou SUBCONTRATAÃO

4.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte

5. CLAUSULA QUINTA —“ DAS RESPONSABILIDADES

5.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subord inados .

5.2. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos,
contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra
do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão
de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.
5.3. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos
serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA,
devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.
5.4. Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA
acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos,
contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente
excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago a CONTRATADA.
,5.5. A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA, às suas custas, todos os documentos,
servidores, equipamentos, programas e material necessário à execução dos serviços

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÉNCIA ECONDIÇÓES DE RENOVAÇÃO

O presente contrato de locação vigorará pelo período de 3 (três) meses a contar desta data, ou seja, com início
em 11 de março de 2024 e término em 11 de junho de 2024.

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação, as partes poderão elaborar e celebrar termo aditivo, prorrogando o presente contrato, nos termos do art
111 d a Lei Federa l i4.133/2021. '

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE DO PREÇO

7.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

7.2, Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo IGP-M —Índice Geral de Preços do Mercado,
decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÓES

A CONTRATADA obriga-se a:
8.1.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta.

8.1.2. Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Município ou qualquer outro beneficiário, devendo ressarcir imediata-mente a Administração em
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.13. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com a fatura
relativa a prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) pro-va de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos fede-rais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Dist ital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
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Regularidade do FGTS —CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.4. Cumprir as exigências das autoridades públicas;
8.1.5. Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações as-sumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8.2. A CONTRATANTE obriga-se a: "
8.2.1. A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
8.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as _

. soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência; _
8.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;

8.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para odesenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
8.2.7. Cientificar oórgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pela Contratada; '
8.2.8. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e

notificações expedida. '

9. CLAUSULA NONA —DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

. 9.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários, constantes de
dotações consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA
' 2 .006/ 1.025! 1030/ 33.90.39.00.00.000"“" ªºº"ºº* ' ªºº zose/ 2.038 _

12/01 5001002 2.006/ 1.046 33.90.39.00.00.000

17/01 O 33.90.39.00.º0.000

9.2. Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente às despesas decorrentes deste
contrato, poderá o saldo orçamentário ser reforçado, conforme art. 60, 5 2º, da Lei nº. 4320/64.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL '

10.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado. o devido processo
legal, e sem que assista à contratada direito aqualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas;

b) Atraso no cumprimento da "ordem de serviço";

c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contrato;

d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial, requeridas ou decretadas;

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do

A contratante;
10.2. Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos
serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

10.3. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial
ou extrajudicial, e sem re' IZO das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
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10.4. Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA tenha concorrido para
este fim, serão devidos os valores ajustados a título de honorários advocatícios pela execução do contrato até a
data de extinção, em razão não inferior a 10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na cláusula quarta.
10.5. A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de honorários decorrentes das medidas judiciais patrocinadas
pela CONTRATADA que resultarem no recebimento de valores e/ou direitos, sendo fixado seu valor nos
percentuais mínimos definidos no art. 85, 53ª, do Código de Processo Civil

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1.A CONTRATADA sujeitar-se-ã, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,
graduadas conforme agravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de
acordo com a Lei 14133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a
ampla defesa e o contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de até:
b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.
c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato,
sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da
possibilidade da rescisão contratual;

' d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior
a 03 (três) anos.
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos).
g) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.
h) As multas previstas na alinea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatária.
i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis ou
serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida a
ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante.
j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado
da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DA- PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO

12.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o
contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e
entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da
Lei Federal 14133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

13,2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços.

13.3. O representante da Contrat eªdeverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do c rato.

P feitura Municipalde Cairu —Estado da Bahia CNPJ:14 235307/0001-44 — “*
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13.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base na proposta
apresentada e termo de referêcia inserto no autos.

13.5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

13,6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que,
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa odesempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

13.7. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nivel de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.8, A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, o senhor
Maurício Sena Gomes Borges.

13.9. Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14133/2021, o presente contrato será acompanhado e
fiscalizado pelo servidor designado pela Administração, aServidora Jucimara Marques dos Santos, Matrícula 1760.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO EACEITAÃO DO OBJETO

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos
abaixo.

14.2. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste na execução dos serviços em conformidade com as
exigências contratuais, ocorrerá com a entrega dos serviços jurídicos contratados, consistentes na emissão de
parecer sobre a situação fática apresentada, mediante Termo Circunstanciado devendo a CONTRATANTE
comunicar à sociedade de advogados contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PREFIROGATIVAS DO CONTRATANTE

15.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO III da Lei nº 14.133,
d e 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO

16.1. Aextinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII e Xll do TÍTULO Ill da Lei nº 14.133,
d e 2021.

16.2. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

162.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

16.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

162.3. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

162.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade maxima do órgão ou da entidade contratante;

16.3. Aextinção do contrato poderá ser: '

163.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;

16.32. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

163.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.

17. CLÁUSULA D' MA SÉTIMA -DA NULIDADE  
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17.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a
suspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que
se revelar medida de interesse público, observado oCAPITULO Xl do TÍTULO Ill da Lei nº 14.133, de 2021. ”

_ 1a. CLÁUSULA DÉCIMA OlTAVA— DAS ALTERAÇÓES
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TÍTULO III da Lei nº “
14.133, de 2021. ' _

18.2.“ Opedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
' contrato e antes de eventual prorrogação. .

18.3. Aextinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, '
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório ª
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA —DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e em demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 —Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. ,

zo. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

- 20.1. Fica eleito o Forp da Comarca de Valença, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de
controvérsias, observado oCAPÍTULO Xll do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. _ «

ª Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor e
forma, o'qual, depois de Ildo e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes..

Cairu - Bahia, 11 de março de 2024

« CLAUDIA ROMA DOS SANTOS
MAURWQ SEN ºMES BºRGES C&C CONSULTORIA EPROJETOS DE '

MUN'º'P'º º Am“ ' BAH“ CONSTRU Ão CIVIL EIRELI' CONTRATANTE Ç
m CONTRATADO

T t h : -es emun as . (
01 -.Mam, iá .. _ o2......
No e: Jorima orge Souza Britto Nome: Patrícia da Silva Felix '

' Fnº: 646 3.615—68 , CPF nº: 033.674.405-66 .
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C O N T R A T O N ' 06612024.

O MUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público Interno, Inscrito no CNPJ sob o n.º
14.235.9071o001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, neste ato representado pelo SECRETÁRIO DE
INFRAESTRUTURA Senhor Maurlcio Seria Gomes Borges, brasileiro, corn endereço residencial na Rua Manoel
Adalberto de o. Gui, sin, Jardim Grimaldi, na cidade de Valença. Estado da Bahia, CEP 45400-000. portador da
cédula de identidade nº 0B,249.226-38. expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia. inscrito
no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 929586725-49. doravante denominado de CONTRATANTE e do outro
lado da avença C&C CONSULTORIA E PROJETOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI, Sociedade empresária
limitada. com sede na Rua Ibicaraí, nº 123, A, Entrocamento de itapé, Municipio de itapé, Estado da Bahia,
inscrita no CNPJ sob o nº 1430786210001-61, neste ato representada pelo senhor Claudia Rocha dos Santos,
portador da carteira de Identidade com registro de nº DB.786.469-06 expedida pela Secretaria da Segurança Pública
do Estado da Bahia. inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 974.424.965-04, residente e domiciliada à.
Rodovia BR—415 (1 até Em) km 03, condominio Jardim das Hortências - Casa 123. Parque Verde, Municipio de
Itabuna, Estado da Bahia, CEP: 45604-611 adiante denominado de CONTRATADO. mediante as condições do
presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrat ivo nª 14812024 de

06/03/2024, fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 02112024. do dia 1110312024 na
forma do disposto no Artigo 74. Ill, alinea “a", da Lei nª 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - D O OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos
básicos e projetos executivos de engenharia para construção de Creche Infantil no Bairro da Legoa e Unidade de
Saúdo no Distrito d e Morro d e S ã o Paulo a lem de Creche infantil e Escola d e Ensino Infanti l /Fundamental na

Comunidade de Garapuá, Municipio de Caim/BA.

1.2, Definição do obrjeto

Inlontil no Bairro da La oo no Distrito do Morro de São Paulo Trabalhada: ( )

É
ªª ª-ªªºrºº

Elaboração de Orçamento, uoriograme ilsIoo-nnanoeiro, composições de preços

unitários auxiliares, Curva ABC de insumos. Curvo ABC de serviços e memories R$ 11540 R$ 1894 4º
corriposição de encargos sociais ecomposiçao de BDI (Bonlfloaoões eDespesas ' ' 'I n d retas

Meta 2-elaboração de projetos báslcos de engenharia para constmção de Escola Qtd. Horas .|, m R$de Ensino Infantil! Fundamental eCreche Infantil na Comunidade do Gum -uá Tmbalhados º ( )

R$ ª-ºªªºº

Elaboração de Orçamento. cronograma IlsIco-Hnencelro, composições de preços

unitários auxiliares, Curva ABC do insumos, curva ABC de serviços omemoriais, R$ 11ª do R$ 296º 00
fodmposição de encargos sociais ecomposição de BDI (Bonilioações oDespesas ' “ 'n irelas

Mela 3- elaboração de projetos básicos de engenharia para construção de Unidade Qtd. Horas Rdo Saúde no Distrito do Morro do São Paulo Trehalhadae “ “ ' ” ”

rãjãltg arquitonico de modelagem 3D. imagens renderizadas evídeos (tour virtual do n
R$ ªªªºvªº

Elaboração de Orçamento, cronograma fisico-financeiro. composições de preços
unitários auxiliares. Curva ABC de Insumos. Curva ABC de serviços ememoriais, R$ “ e 4º R$ s ” 2º
ízoáriposição de encargos sociais ecomposição de EDI (Boninoacões eDespesas ' 'n Ireias
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1,3, O fornecimento do objeto deste Contrato. obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como as
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição. lazem parte
integrante e complementar deste contrato:

1,3.1. Proposta da CONTRATANTE referente a INEXIGIBILIDADE Nº 021/2024;

1.3.2. Termo d e Refe rênc ia ,

1,4. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suticientes para. em complemento a este
Contrato, delinir a sua intenção e. desta turma. reger sua execução dentro do mais alto padrão da tecnica atual.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2.1. Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total R$ 51.030,40
(cinquenta e um mII trinta reais e quarenta centavos).

2.2. O valor abrange todas as despesas e custos de CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas com o
objeto contratual, Inclusive as despesas com alimentação, transporte, hospedagem. e todo o material necessário
para impressão de documentos. quando da(s) visita(s) técnica(s) presenciai(s) ao órgão,

2.3. O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o
— tiscalizador competente, Na data da apresentação da latura o contratado deverá estar de posse, em plena vigencia, .
v da CND de INSS. da CRF de FGTS. da CNDT, alem das certidões de tributos estadual. municipal efederal, sob pena

de não pagamento.

2.3.1. Havendo erro na latura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a
tramitação da fatura sera suspensa para que a CONTRATADA adote as provldenclas necessarias a sua
correção. Passará a ser considerado, para eleito de pagamento, a data de reapresentação da fatura,
devidamente corrigida.
2.3.2. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que the tor imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. sem que isso gere
direito a reajuste de preço.

2.4. Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados. também serão custeados pela
CONTRATADA, estando. desta forma, inserido no percentual do parágrafo anterior,

2.5. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução. caso ocorra uma das situações previstas no an.
124, da Lei 14133/2021, e em seus incisos e parágrafos. ser alterado. mediante justincativa a autorização da
autoridade competente. através de tenno de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia. ser publicado em
órgão de imprensa oticial,

2.6. Os reajustamentos de preços do objeto a sercontratado, quando e se tor o caso. serão efetuados e calculados
de acordo com as disposições especlticas vigentes. editadas pelo Governo Federal, com aplicação do IPCA,

2.7. Ocorrendo reajustamento de preços. autorizado pela Administração. os mesmos serão reajustados pela
variação do porcentual resultante da diferença do preço Gxado para o dia de apresentação da proposta e o dia da
entrada em vigor do novo preço. aplicando-se sobre o preco proposto.

2.8, A sociedade de advogados a ser contratada deverá apresentar documento otlcial comprovando o reajuste,
acompanhado de requerimento.

2,9, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma. para tanto, nca convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela contratante. entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela. e calculada mediante a aplicação da seguinte lónnuta:

EM = | x N x VP. sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga,
I = Índice de compensação tinanceira =090016438, assim apurado:
I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 090016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6 %

Prefettura Municipal de Cairu —m a n o da Bahia enema zassowoootu -
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3. CLAUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO EPRAZO DE VIGENCIA

3,1. O regime de execução contratual empreitada por preço global.

4. CLÁUSULA UARTA - DA CESSÃO TRANSFERENCIA OU SUBCONTRATAÃO

4,1 Opresente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferencia ou subcontratação, no todo ou em parte '

5. CLAUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

5.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com »
terceiros, ainda que vinculados a execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado a l
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA. de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

5.2. A CONTRATADA declara haver levado em conta. na apresentação de sua proposta. os tributos. contribuições
fiscais. para-Gscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas Incidentes sobre acompra do material. não ,
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação. para efeito de solicitar revisão de preços por ,
recolhimentos detemiinados pela autoridade competente.
5.3. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuizos decorrentes de paralisações ria execução dos _
serviços. salvo na ocorrência de caso fortuito ou de torça maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente ,,
apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados a CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e
oito) horas da ocorrencia, ou por ordern expressa e escrita da CONTRATANTE. '
5.4. Ficando comprovado. depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA
acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos,
contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra eletuada, tais valores serão imediatamente
excluídos. com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago a CONTRATADA.
5.5. A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA, as suas custas, todos os documentos,
servidores, equipamentos, programas e material necessário à execução dos serviços

6. CLAUSULA SEXTA —DO PRAZO DE VIGENCIA E CONDIÇÓES DE RENOVAÇAO

O presente contrato de locação vigorará pelo periodo de 3 (três) meses a contar desta data, ou seja, com inicio em .
11 de março de 2024 e término ern 11 de junho de 2024.

Parágralo Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação, as partes poderão elaborar e celebrar termo aditivo. prorrogando o presente contrato. nos tenrios do art 111
d a Lei Fede ra l t4.133f2021.

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE DO PREÇO

7.1. Os preços propostos serão Gxos e irreajustáveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

7,2. Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo IGP-M —Índice Geral de Preços do Mercado,
decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES

A CONTRATADA obriga-se a:
8.1.1. A CONTRATADA devera executar os serviços conforme especincações deste Termo de Referencia e de sua
proposta.

8.1.2. ResponsabiIizar-se pelos vlcios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer
dano causado à Municipio ou qualquer outro benenciário, devendo ressarcir imediata-mente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos a Contratada. o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.1.3. A contratada deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato. juntamente com a fatura
relativa à prestação dos serviços. os seguintes documentos: 1) pro-va de regularidade relativa a Seguridade Social; t“
2) cenidão conjunta relativa aos tributos fede-rais e a Divida Ativa da União; 3) cenidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS —CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; .

Prefeitura Municipal de Calru- Estado da Bahia CNPJ:“ ZJíQOTIOtDI-M -
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8.1.4. Cumprir as exigências das autoridades públicas;
8.1.5, Manter. durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações as-sumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8.2. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.2.1. A CONTRATANTE devera exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados. anotando em registro próprio as falhas detectadas, Indicando dla, mes e ano, barn como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providencias cablveis; _
62,3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrencia de eventuais imperfeições. falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços. Gxendo prazo paia a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.2.4, Pagar a Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referencia;

8.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;

8.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.2.7, Cientincar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cablveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

8.2.8, Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos. relatórios e
noiincações expedida,

9. CLAUSULA NONA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

9.1. As despesas para o pagamento deste contrato conerão a conta dos recursos orçamentários, constantes de
dotações consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

U N I D A D E G E S T O R A FONTE PROJETO/AT IV IDADE E L E M E N T O D E D E S P E S A

2,006! 1.025! 1.030/ 33.90.39,00.00.000““" ªºº"ºº' 'ªºº 2.036! 2.038 —
12/01 5001002 2006/1046 33.90,39,00.00.00D

M I S M O3a.9o.39.oo.oo,ooo

9,2. Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato,
poderá o saldo orçamentário ser reforçado, conforme art. SO, 5 2ª, da Lei nª. 41320/64.

_ 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10,1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE. respeitado o devido processo legal.

e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas;

b) Atraso no cumprimento da "ordem de serviço“;

c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contrato;

d) Falência. ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial, requeridas ou decretadas;

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos creditos dele decorrentes. sem previa e escrita autorização do
contratante:

10.2. Rescindido o contrato. por quaisquer destes motivos, a contratada tera direito. apenas. ao pagamento, dos
serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

10.3. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de avlso ou Interpelação judicial
ou extrajudicial. e sem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos ans. 155 e 156 da Lei n.º
14 .133 /2021 .

PIEÍEIIUII Municipalde Cairu-Estado da Bahia cNPlzld zassor /uoo i -u -
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10.4. Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA tenha concorrido para
este Gm, serão devidos os valores ajustados a titulo de honorários advocatícios pela execução do contrato até a data
de extinção, em razão não inferior a10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na cláusula quarta.
10.5. A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de honorários decorrentes das medidas judiciais patrocinadas
pela CONTRATADA que resultarem no recebimento de valores e/ou direitos, sendo fixado seu valor nos percentuais
minimos definidos no art. 85. 5 3º, do Código de Processo Civil

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1.A CONTRATADA sujeitar-se-a, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções.
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de
acordo com a Lei 14133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla
defesa e o contraditório constitucional:

a) Advenência. por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de até:
b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ate' o trigésimo dia,
ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.
c) A multa dobrará a cada caso de reincidência. não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato.
sem prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade
da rescisão contratual;

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior
a 03 (três) anos.
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de 03 (três)
anos e máximo de 06 (seis) anos).
g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mes em que cessar o motivo que Ihe deu origem.
h) As multas previstas na alinea “b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatária.
i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou
serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida a
ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante.
j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos ã contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. contado
da notificação administrativa a contratada, sob pena de multa.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇAO

12.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sítio eletrônico oncial. certincado digitalmente por autoridade certincadora, no qual o contratante
divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus orgãos e entidades, no prazo
de 10 (dez) dias uteis, contados da data da assinatura do contrato. '

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da
Lei Federal 14133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da Hscalização do Contratante
não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

13.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verincação da conformidade da
prestação dos sen/iços.

13.3, O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessaria para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

13.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base na proposta apresentada
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e termo de reierecia inserto no autos. '

13.5. O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providencias necessárias ao Iiel cumprimentodas cláusulas contratuais.

13.6. As atividades de gestão e tiscalizeção da execução oontratuafdevem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que.
no exercicio dessas atribuições, lique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

13.7. A CONTRATADA poderá apresentar justilicatíva para a prestaçâo do serviço com menor nivel de
conformidade. que poderá ser aceita pelo nscel tecnico. desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrencia,
resultante exclusivamente de fatores imprevislveis e alheios ao controle do prestador.

- _ _ . . . . , .

13.8. A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretario Municipal de lnlraestmturªa. o senhor

Maurlcio Sena Gomes Borges. ' - “_
13.9. Conforme determinação do art, 117 da Lei nª 14,133/2o21. o presente contrato sera acompanhado e
Iiscalizado pelo servidor designado pela Administração, a Servidora Jucimara Marques dos Santos, Matricula 1760.

'- —» ' v l

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO EACEITAAO DO OBJETO
u .

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento delinitivo dos serviços, nos termos
abaixo, —vr - _ . - - - .

14.2. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste na execução dos serviços em confonnidade com as
exigencias contratuais. ocorrerá com a entrega dos servicos jurídicos contratados. consistentes na emissão de
parecer sobre a situação tatica apresentada, mediante Termo Circunstanciado devendo a CONTRATANTE
comunicará sociedade de advogados contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRERROGATNAS DO CONTRATANTE

_ 15.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO IV do TITULO lll da Lei nª 14.133,
de 2021. - _

, . _ . - .

“_ 1a. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —DA EXTINÇÃO ' ' ' ª »
16.1. Aextinção do contrato Íe-ger-se-é pela disciplina dos CAPITULOS VIII eXII do TÍTULO lIl da Lei nº 14.133. de

à 2021. _

16.2. constituirão motivos para extinção do contrato. a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. as seguintes situações:

162.1. não cumprimento ou cumprimento Irregular de cláusulas contratuais:

| 162,2. desatendimento das determinações regulares emltldas pela autoridade designada para acompanhar e
l Ilscalizar sua execução ou por autoridade superior;
| 16.23. caso fortuito ou torça maior. regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
| . . . .

i| 162.4. razões de interesse público, juslrticadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

i 16,3. Aextinção do contrato podera ser:
163.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante. exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;

16.32. consensual. por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

16.33, determinada por decisão arbitral. em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial,

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NULIDADE

g 17.1, Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel osaneamento, adecisão sobre a
I _
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ERRATA AO TERMO DE AUTORIZAÃO DE INEXIGIBILIDADE N'“ 021/2024 E
A 0 RESPECTIVO C O N T R A T O D E N º 066/2024 «

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÃO Nº 021/2024

Considerando erros materiais no Termo de Autorização de Inexigibilidade n“ 021/2024 c no
respectivo Contrato nº 066/2024, indicado em epígrafe, ambos do dia l l de março de 2024,

' cuja integra encontra-se publicada no Diário Oficial do Municipio de Caim, edição nº 7351 da
segunda-feira, dia l I de março de 2024
httszl/Wrtvwcairuba.otAbr/HandIcr-,aslrx?f=diario&uer=735 l &c= l 3l &m=0), a
Prefeitura Municipal de Caim por intermédio do Diretor de Compras, Contratos c Licitações
comunica as seguintes correções:

NO TERMO DE AUTORIZAÇÃO
ONDE LÉ-SE:

Valor total R$ 51.030,00 (cinquenta e um mil e trinta reais).

' LEIA-SE:

R$ 55.I74,40 (cinquenta c cinco mil cento e setenta e quatro reais e quarenta centavos).

“ N O T E R M O D E C O N T R A T O N º 066/2024

ONDE [.É-SE:

É
É

Elaboração de Orçamento. cronograma Ilsico-tinenceiro. composições de preços

composição de encargos sociais e composição de EDI (Bonificaçães a Despesas ' ' '
indiretasunitários auxiliares, curva ABC de Insumos. Curva ABC de serviços ememoriais. u

.  
%

Elaboração de orçamento. cronograma fisico-financeiro, composições de preços

unitários auxiliares, Curva ABC de insumos. Curva ABC de serviços amemoriais, R$ “a 4º R$ 296º ao
composição do encargos sociais ecomposição de BDI (Boniticações eDespesas ' “ '
Indiretas

Prefettura Muuicípul (It: Cariru - munir. a.. Ituhin
Pça. Marechal Deodoro. nª 03,19 andar- centro.

c m 45420-000 - Sire: www.nain.r.bz.ov.br
CNPJ:" 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-1151/2122 —

—
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TOTAL R$ 25.100 80

Meta 3-elaboração de projetos básicos de engenharia para construção de Unidade Qtd. Horas n 21.01.31- (Rs)d e S a ú d e n o Distrito d e M o r r o d e São Pau lo Trabalhadas

9135113 arquitõnico de modelagem 3D, imagens renderizadas evídeos (tour virtual do u R$ 118,40 R$ 1499120
513312»; Complementares (Estrutural, eletrico, hidrossanitário, SPDA ecombate a R$ 118,40 R$ 4.380,80
Elaboração de Orçamento, cronograma fIsico-nnanceiro, composições de preços

unitários auxiliares, Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços ememoriais, R$118 4º R$ 947 2º
composição de encargos sociais e composição de BDI (Bonincações e Despesas ' '
Indi retas

TOTAL R$ 9.827 20
T O T A L M E T A 1 2 E 3 R$ 51.030 40

L E I A - S E :

Meta 1-Elaboração de projetos básicos de engenharia para construção de Creche Qtd. Horas “ Total (Rs)Infanti l n o Bair ro da La - oa n o Dist r i to de Morro de São Paulo Trabalhadas

rrªãttg arquitonico de modelagem 3D, imagens renderizadas evideos (tour virtual do E R$ 118_4o R$ 6512100
511532); Complementares (Estrutural, elétrico, hidrossanitário, SPDA ecombate a R$ 118140 R$ 8880100
Elaboração de Orçamento, cronograma físico-financeiro, composições de preços
unitários auxiliares, Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços e memoriais,
composição de encargos sociais e composição de BDI (Bonilicações e Despesas R$ “SAO R$ 1'894'40
Indi retas

 R$ 17.286 4º

Meta 2-elaboração de projetos básicos de engenharia para construção de Escola Qtd. Horas “ Total (R$)de Ensino Infantil! Fundamental e Creche Infantil na Comunidade de Gara u à Trabalhadas

1:41:18 arquitonico de modelagem 3D, imagens renderizadas evídeos (tour virtual do R$ 118.40 R$ 8.880,00
51223313 Complementares (Estrutural, elétrico, hidrossanitário, SPDA ecombate ª R$ 118,40 R$ 13.734,40
Elaboração de Orçamento, cronograma fisico-financeiro, composições de preços
unitários auxiliares, Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços ememoriais, R$ 118 4º R$ 3552 oo
composição de encargos sociais e composição de BDI (Boniticações e Despesas ' ' '
Indiretas

 R$ 26.166 4º
Meta 3-elaboração de projetos básicos de engenharia para construção de Unidade Qtd. Horas 1. m R$de Saúde no Distrito de Morro de São Paulo Trabalhadas º ( )

[(€€€: arquitonico de modelagem 3D, imagens renderizadas evideos (tour virtual do u R$ 118140 R$ 51328100
5132235 Complementares (Estrutural, elétrico, hidrossanítário, SPDA ecombate a u R$ 118.40 R$ Ájasloº
Elaboração de Orçamento, cronograma fisico-financeiro, composições de preços
unitários auxiliares, Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços e memoriais,
composição de encargos sociais ecomposição de BDI (Bonificações eDespesas R$ “BAD R$ 155750
Indiretas

 R$ 11.721 so
TOTAL META 1 2 E 3 R$ 55.174 40

Cairu —Bahia, 2 de o de 2024.

Carlos B e 1 u ilva

i re t r

Prefeitura Municipalde Clllfll - Estado da Bziliiii
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar- Centro.

CEP: 45420-000 —Site: www.cairu.ba.ov.br
CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122
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Mota 3-elaboração do projetos básicos do engenharia para construção da Unidade -Qtd. Naraa É 1,1115111“) ,do Saúdo no Distrito de Morro de São Paulo ' . 'A' .' “trabalhadas - __
Projeto arquitonico de modelagem 3D, imagens renderizadas evideos (tour vinual do n R$ 11ª 4º R$ 41195 20 * *r o elo ' ' '

Projetos Complementares (Estrutural, elétrico, hidrossanilãrio, SPDA ecombate a R$ 115 40 R$ 438º 8ºIncendio ' ' '

Elaboração de Orçamento, cronograma listou-financeiro, composições da preços

unitários auxiliares, CuNa ABC de insumos, Curva ABC de serviços ememoriais. R$ 11ª 4º R$ 9117 2º
composição de encargos sociais e composição de BDI (Bonlilcações e Despesas ' '
Indiretas

TOTAL R$ 8.827,20
TOTAL META 1 2 E 3 R$ 51.030 40

LEIA-SE:

Mata 1-Elaboraçâooe projetos bãsicosda engenharia para construção da Creche É t13151 (Rs)lnlanill n o Bairro da L a o a n o Distrito da Mor ro da são Paulo ' ' Trabalhada:

Projeto arquitonico de modelagem 3D, imagens renderizadas evideos (tour virtual do E R$ 11ª 4º R$ 6512 0ºro ' e to ' ' '

Projetos Complementares (Estrutural. eletrico. hldrossanitário. SPDA ecombate a R$ 118 4º R$ a85º 0Dincendio ' ' '

Elaboração da Orçamento, cronograma ilsico-hnanoeiro, composições de preços

unitários auxiliares, Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços e memoriais. R$ 118 40 R$ 1894 11º
composição de encargos sociais e composição de BDI (Bonincaçoes e Despesas ' ' '
Indiretas

TOTAL R$ 17.288 40

Meta 2-elaboração do projetos básicos de engenharia para construção da Escola . 410131 (Rs)o e Ensino lniantlll Fundamental e Creche lntantll na comunidade de G a r a ua «' . Trabalhadas .

Projeto arquitonico da modelagem 3D, Imagens renderizadas evideos (tour virtual do R$ 11ª 40 R$ eBBO 0ºro 'eto ' ' '

Projetos Complementares (Estrutural, elétrico. hidrossanilàrio, SPDA ecombate a R$ 118 11º R$ 13 734 40incêndio ' ' '

Elaboração de orçamento, cronograma físico-financeiro, composições da preços

unitários auxiliares, Curva ABC de insumos. Curva ABC de serviços ememoriais, R$ 118 4º R$ a552 oo
composição da encargos sociais o composiçao de BDI (Eonihcaçbes a Despesas ' ' '
Indiretas

R$ 28-165 4º

Mata 3-embaraço de projetos basicos de engenharia para construção do Unidade Qtd. Horas Tom 11131do Saúde no Distri to de Morro da São Paulo ' - . Trabalhadas --

Projelo arquitonico de modelagem 3D, imagens renderizadas evideos (tour virtual do n Rs 532ª aoro'etci ' “ '

Projetos Complementares (Estrutural. elétrico. hidrossanilário, SPDA ecombate a “ R$ 118 4º R$ 4735 ouincêndio ' ' '

Elaboração de Orçamento, cronograma iisioo-ilnancelro. composições de precos

unitários auxiliares. Curva ABC da insumos, Curva ABC de serviços ememoriais, R$ 11ª 4º R$ 1657 6º
composição de encargos sociais a composicao de BDI (Bonliicações e Despesas ' ' '
Indiretas

 R$ 11.721 G0
TOTAL META 1 2 E 3 R$ 55.174 40

Caim —Bahia, 12 de março dc 2024.

Carlos Benedito Guimarães da Silva

Diretor

Pri-feitura Nlurrlcipui dc Cairu —FÃÍXIIIÍI du Bahia
Pça. Marechal Deodoro, nª 03, 1ª andar —Centro.

CEP: 45410-000 - Site: www.calru.ba.ov.br
CNPJ:“ 235807/0001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



H?7 âªãºâií

e a r ç o eEfa-gira d2024 C_ Diário Oficial do2.Ano XVIII .Nº 7354 ªlf“ MUNICIPIO

Contra tos
 
 

E S T A D O D A BAHIA

$$$ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRUw "“___” ____1_____ SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO
DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇOES

 

 

CONTRATO N ' 086/2024.

O MUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
14.235.907/O00t—44. sito ã Praça Marechal Deodoro. nº. 03. Centro, neste ato representado pelo SECRETÁRIO DE
INFRAESTRUTURA Senhor Mauricio sena Gomes Borges, brasileiro, com endereço residencial na Rua Manoel
Adalberto de o. Gui, s/n, Jardim Grimaldi, na cidade de Valença, Estado da Bahia. CEP 45400-000, portador da
cédula de identidade nº 0824022648, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito
no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 929.5B6.725-49, doravante denominado de CONTRATANTE e do outro
lado da avença C&C CONSULTORIA E PROJETOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI, Sociedade empresária
limitada, com sede na Rua Ibicaraí, nº 123, A, Entrocamento de itapé, Municipio de itapé, Estado da Bahia.
inscrita no CNPJ sob o nº 14307362/0001-81, nesta ato representada pelo senhor Claudia Rocha dos Santos,
portador da carteira de Identidade com registro de nº 0a.7B6.469-06 expedida pela Secretaria da Segurança Pública
do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob n“ 974.424.965-04, residente e domiciliada ã.
Rodovia BR-415 (1 até Gm) km 03, condominio Jardim das Hortências - Casa 123. Parque Verde. Municipio de
Itabuna. Estado da Bahia, CEP: 45504-811 adianta denominado de CONTRATADO, mediante as condições do
presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO D D C O N T R A T O : Este contrato deco r re d o Processo Administrativo n ' 148 /2024 d e

06/03/2024, fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 021/2024, do dia 11/03/2024 na
forma do disposto no Artigo 74, lll, alínea 'a". da Lei nª 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

'I. CLAUSULA PRIMEIRA - D O OBJETO

1.1, Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos
básicos e projetos executivos de engenharia para construção de Creche iniantil no Bairro da Lagoa e Unidade de
Saúde no Distri to de M o n o de S ã o Paulo a lem de Creche inianti l o Escola de Ensino lniant i l IFundamental na

Comunidade de Garapuá, Municipio da Cairu/BA.

1.2. Dennição do obrjeto

Infantil n o Bai r ro da La : oa n o Dist r i to de Mor ro de São Paulo Trabaihadas

Projeto arquitonico da modelagem 3D, imagens renderizadas e videos "(tour virtual doÉ
Projetos Complementares (Estrutural. eletrico, hidrossanitario, SPDA e combate a

Elaboração de Orçamento, cronograma iisico-«nanceiro, composições de preços
unitários auxiliares, Curve ABC de insumos, Curve ABC de serviços e memoriais.

lcodmposição de encargos sociais ecomposição de BDI (Bonlilcações aDespesas 16 R$ "SAO Rstªªªªºn retas

Meta 2- elaboração da projetos básicos de engenharia para construção da Escola Qtd. Horas 1, 1 Rde Ensino iniantil! riinuameiiiai eCroche iiiruiiirr na Comunidade da Gara uá Trabalhada º ª' I ”

“ª ªªªº-ºº
É

Elaboração de Orçamento, cronograma iisico-nnanoeiro, composições de preços
unitários auxiliares. Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços a memoriais,

codrnposição de encargos sociais ecomposição de BDI (Bonilicações eDespesas 3º R$ "EAO R$ 355100n iretas

 
Meta 3-elaboração de projetos basicos de engenharia para construção de Unidade Qtd. Horas 1, 1Ru» Saúde no Distrito dB Morro de São Paulo Trabalhades ºªª ( ”

131433111» arquitonico de modelagem 3D, imagens rendanzadas evideos (tour vrnual do “ R$ 5.328,00
É '

Elaboração de Orçamento, cronograma llsioo-linanceiro, composições de preços
unitários auxiliares, Curva ABC de insumos, Curva ABC de serviços e memoriais,

imposição de encargos sociais ecomposição de BDI (Bonlilcações eDespesas R$ 11830 R$ 155750n (BIOS
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1.3. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como as
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que. independentemente de transcrição, fazem parte
integrante e complementar deste contrato:

1.3.1, Proposta da CONTRATANTE referente a INEXIGIBILIDADE Nº 021/2024;

1.3.2. T e r m o d e Referênc ia .

1.4. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suúcientes para, em complemento a este
Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

2. CLAUSULA SEGUNDA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2.1. Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total R$ 55.174,40
(cinquenta e clnco mil cento e setenta e quatro reais e quarenta centavos).

2.2. O valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas com o
objeto contratual, inclusive as despesas com alimentação, transporte, hospedagem, e todo o material necessário
para impressão de documentos. quando da(s) visita(s) técnica(s) presenciai(s) ao órgão,

2,3. O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o
fiscalizador competente. Na data da apresentação da fatura o contratado devera estar de posse. em plena vigência,
da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal e federal, sob pena
de não pagamento.

2.3.1. Havendo eno na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a
tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua
correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura,
devidamente corrigida.
2.3.2. Nenhum pagamento será efetuado ã contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação nnanceira que Ihe tor imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito a reajuste de preço.

2.4. Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados, também serão custeados pela
CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do parágrafo anterior.

2.5. Otermo contratual poderá durante o seu prazo de execução. caso ocorra uma das situações previstas no art.
124, da Lei 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justincativa e autorização da
autoridade competente, atraves de termo de aditamento, cujo extrato deverá. para ter eficácia, ser publicado em
órgão de imprensa oncial.

2.6. Os reajustamentos de preços do objeto a sercontratado, quando e se for ocaso, serão efetuados e calculados
de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. com aplicação do IPCA.

2.7. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela
variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o día de apresentação da proposta e o dia da
entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.

2.8. A sociedade de advogados a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste,
acompanhado de requerimento.

2.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido. de alguma
forma, para tanto, Goa convencionado que a taxa de compensação Gnanceira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento eoeletivo adimplemento da parcela, e calculada mediante aaplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga, '
I =lndice de compensação financeira =0110016438, assim apurado:
I = (TX) | =
( 6 / 100 ) l = 0110016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

Prf-feitura Muniupal DIP Cairo - ramal» da Bahia CNPJ:14 2353071000144 —
Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, 1ª andar-Centro. cep: Asaza-oon-
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3. CLAUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO r-: PRAZO DE VIGENCIA

3.1, O regime de execução contratual empreitada por preço global.

4. CLAUSULA UARTA - DA CESSÃO TRANSFERENCIA OU SUBCONTRATA AO

4.1 O presente contrato não poderá serobjeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte

5 . CLAUSULA QUINTA — D A S RESPONSABILIDADES

5.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

5.2. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições
tiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra do material, não
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por
recolhimentos determinados pela autoridade competente.
5.3. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos
serviços. salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente
apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e
oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.
5.4. Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA
acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos,
contribuições fiscais e para-iscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente
excluidos. com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA.
5.5. A CONTRATANTE colocará a disposição da CONTRATADA, às suas custas, todos os documentos,
servidores, equipamentos, programas e material necessário à execução dos serviços

s. CLÁUSULA SEXTA - oo PRAZO DE VIGENCIA EcoNDIçõEs DE RENOVAÇAO

Opresente contrato de locação vigorará pelo periodo de 3 (três) meses acontar desta data, ou seja, com inicio em
11 de março de 2024 e término em 11 de junho de 2024.

Parágraío Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação, as partes poderão elaborar ecelebrar termo aditivo, prorrogando o presente contrato, nos termos do art 111
da Lei Federal 14.133/2021.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE DO PREÇO

7.1. Os preços propostos serão lixos e irreajustáveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

7.2. Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo IGP-M - Indice Geral de Preços do Mercado,
decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES

A CONTRATADA obriga-se a:
8.1.1. A CONTRATADA devera executar os serviços conforme especmcações deste Termo de Referencia e de sua
proposta.

8.1.2. ResponsabiIizar-se pelos vícios edanos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo equalquer
dano causado aMunícipio ou qualquer outro benenciário, devendo ressarcir imediata-mente aAdministração em sua
integralidade, licando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos:

8.1.3. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela tiscalização do contrato, juntamente com a fatura
relativa aprestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) pro-va de regularidade relativa àSeguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos fede-rais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municípal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS —CRF; e5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Prefeitura lvlunicipal de Cairu - Iíãtadn da Bahia CNPJ:14 z3s.907/o0o1-44 «
Pça. Teixeira de Freitas, s/riº, 1º andar - Centro. car: 45420-000 -
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8.1.4. Cumprir as exigências das autoridades públicas;
8.1.5. Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações as-sumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8,2, A CONTRATANTE obriga-se e:

82.1. A CONTRATANTE devera exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada. de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2.2. Exercer o acompanhamento e a liscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providencias cablveis; '
8.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperleições. falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços. fixando prazo para a sua correção. certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
5.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referencia;

8.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;

8.2.6. Fornecer por escrito as infomações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.2.7. Cientificar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cablveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada; .

8.2.8. Arquivar. dentre outros documentos, orçamentos. termos de recebimento, aditamentos, relatórios e
notificações expedida.

9. CLAUSULA NONA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

. 9.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários. constantes de
dotações consignadas no orcamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA

2.006! 1.025! 1,030/ 33.B0.39.00.00.00DªººªºWªºº 2036121339 _
5001002 2.006! 1.046 33.9o.39,0o.oo.000

17101 i iaa.9o.s9.oo.oo.ooo

9.2. Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato,
podera o saldo orçamentário ser reforçado, conforme art. 60. 5 2º. da Lei nª. 43320/64.

1a. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado odevido processo legal.
' esem que assista àcontratada direito aqualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

.; a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas;

,! b) Atraso no cumprimento da "ordem de serviço“;
» c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir

o contrato;

ª" d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial. requeridas ou decretadas;

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do
contratante;

10.2. Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito. apenas. ao pagamento. dos
serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

10.3. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de avlso ou Interpelação judlclal
ou extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cablveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
14.133I2021.
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10.4. Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA tenha concorrido para
este fim, serão devidos os valores ajustados a titulo de honorários advocalicios pela execução do contrato até a data
de extinção. em razão não inferior e 10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na cláusula quarta.

10.5, A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de honorários decorrentes das medidas judiciais patrocinadas
pela CONTRATADA que resultarem no recebimento de valores e/ou direitos, sendo fixado seu valor nos percentuais
minimos dennidos no art. 85, 5 3º. do Código de Processo Civil

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES .

11.1.A CONTRATADA suieltar-se-á. no caso de inadimplemento de suas obrigações. as seguintes sanções.
graduadas conforme a gravidade da infração. sem prejuizo de sanções civis e criminais, se tor o caso. de
acordo com a Lei 14333/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla
defesa e o contraditório constitucional:

a) Advertência. por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de ate: '
b1 ) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual. até o trigésimo dia.
ou nos prazos parciais das Ordens de Fomecimenios. limitadas a 20% do valor da fatura;
b2) 0.40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) muita de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das non-nas desse contrato.
c) A muita dobrarà a cada caso de reincidência. não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato.

sem prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade .
da rescisão contratual;

d) impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior
a 03 (três) anos.
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de 03 (tres)

anos emáximo de 06 (seis) anos). A
g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente. caso haja fator de realustamento de preços vigente no
mes em que cessar o motivo que Ihe deu origem.
n) As multas previstas na alinea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatária.
i) Quando aplicadas. as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou
serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço. após previo processo administrativo, garantida a
ampla deiesa e o contraditório ou. aínda, cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante.
|) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas. contado
da notificação administrativa à contratada. sob pena de multa.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO

12.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletronico oficial, certiiicado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante
divulga de forma centralizada as infomações e os serviços de governo digital dos seus orgãos e entidades. no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na Jorma do art. 117 da
Lei Federal MASS/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão. total ou parcial. da hscaiização do Contratante
não eximirá a Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

13.2. O acompanhamento e a iscalização da execução do contrato consistem na verificação da contonnidade da
prestação dos serviços.

13.3. O representante da Contratante devera ter a qualincação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato,

13,4. Averificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base na proposta apresentada
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e termo de referêcia inserto no autos. .

i 13.5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as _
providências necessárias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais.

13.6, As atividades de gestão e Fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática. podendo ser exercidas por servidores, equipe de Gscalização ou único servidor. desde que,
no exercicio dessas atribuições. Eque assegurada a distinção dessas atividades e. ern razão do volume de trabalho.
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas a Gestão do Contrato,

13.7, A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nivel de
conformidade, que poderá ser aceita pelo tiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência.
resultante exclusivamente de iatores imprevislveis e alheios ao controle do prestador,

13.8. A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal de lnfraestmiura. o senhor
Mauricio Sena Gomes Borges.

13.9. Conionne determinação do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. o presente contrato será acompanhado e
fiscalizado pelo sen/idor designado pela Administração, a Servidora Jucimara Marques dos Santos, Matricula 1760.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO EACEITAÃO DO OBJETO

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento delinitivo dos serviços, nos termos
“ abaixo.

14.2. O recebimento deiinitivo, ato que concretiza o ateste na execução dos sen/iços em conformidade com as -
exigências contratuais. ocorrerá com a entrega dos serviços juridicos contratados, consistentes na emissão de
parecer sobre a situação fática apresentada, mediante Termo Circunstanciado devendo a CONTRATANTE
comunicar à sociedade de advogados contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

15.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO IV do TITULO ||| da Lei nº 14.133,
d e 2 0 2 1 .

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO

16,1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII e XII do TITULO Ill da Lei nª 14.133, de
2021.

16.2, Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. as seguintes situações:

162.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais:

16.22. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

16.23. caso fortuito ou torça maior. regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

161.4. razões de interesse público, iustiticadas pela autoridade maxima do órgão ou da entidade contratante:

16,3. A extinção do contrato poderá ser:

163.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;

16.31. consensual. por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

163.3. determinada por decisão arbitral. ern decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral. ou
por decisão judicial.

17. CLAUSULA DÉCIMA serum - DA NULIDADE

17.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel o saneamento, a decisão sobre a
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suspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que _ .
se revelar medida de interesse público, observado oCAPITULO XI do TÍTULO lli da Lei nª 14.133, de 2021. ' . v:

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇOES _ , “v

_ 16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TÍTULO III da Lei nª 14,133, _
v de 2021. _ = -

. 18.2. Opedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante avigencia do ' '
contrato e antes de eventual prorrogação. ' ' '

18.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econõmico-nnanceiro,
' hipotese em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatório «_l

19. ' CLÁUSULA DÉCIMA NONA —DOS CASOS OMISSOS

> 19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133. de
2021, e em demais normas de licitações e contratos administrativos e. subsidiariamente. segundo as disposições
contidas na Lei nª 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e normas e principios gerais dos contratos. - '

» 20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO _ '
- _ 20.1, Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do

contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de v _
' controvérsias, observado o CAPITULO Xll do TÍTULO ill da Lei nº 14.133. de 2021.

A Para nrmeza evalidade do pactuado, oinstrumento de contrato foi lavrado em duas iduas) vias de igual teor eforma,
' o quai, depois de lido e achado em ordem. vai assinado pelos contratantes.. ' , - ' _

"— '- _ Cairu - Bahia, 11 de março de 2024 & &

MAURÍCIO SENA comes BORGES ºLAUmA RºCHA ººª SANTºS v
. MUNICÍPIO DE CAIRU _BAHIA cac CONSULTORIA EPROJETOS DE

CONTRATANTE CONSTRUÇAO CIVIL EIRELI
_ _ C CONTRATADO '

Nome: Jorimar Jorge Souza Britto Nome: Patrícia da Silva Felix “

CPF nº: 646283515-68 , >; , CPF nº: 033.674.405-66 “ » «
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